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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável 
pela organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de 
Representativos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em 
razão de vinculação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às 
competências do Poder Judiciário de Santa Catarina.

Destaque – Administrativo e Processual Civil

SAÚDE – PARÂMETROS FIRMADOS EM CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL - 
DECISÃO LIMINAR REFERENDADA PELO PLENÁRIO VIRTUAL

Tema 1234 - Repercussão Geral – RE 1366243.

Questão submetida a julgamento: Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas demandas que 
versem sobre fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não pa-
dronizados no Sistema Único de Saúde – SUS.

Parâmetros referendados em julgamento no plenário virtual de 18/04/2023:

“5.1. nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padronizados: a composição do polo passivo deve 
observar a repartição de responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento de 
competência, cabendo ao magistrado verificar a correta formação da relação processual;

5.2. nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, esta-
dual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Reper-
cussão Geral, a declinação da competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo;

5.3. diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser observados pelos proces-
sos sem sentença prolatada; diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta deci-
são (17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado 
e respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 
5.2.2021);

5.4. ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão nacional de processos na fase de recursos 
especial e extraordinário. (...)” (grifos no original).

Direito Administrativo, Civil e Tributário

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO 

Tema 281 – Repercussão Geral – RE 611601.

Questão submetida a julgamento: “Contribuição para a seguridade social a cargo das agroindústrias sobre a receita bruta 
prevista na Lei nº 10.256/2001.”

Tese firmada: “É constitucional o art. 22A da Lei nº 8.212/1991, com a redação da Lei nº 10.256/2001, no que instituiu contri-
buição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição ao regime 
anterior da contribuição incidente sobre a folha de salários” (publicação em 24.04.2023).

Tema 548 – Repercussão Geral – RE 1008166.

Questão submetida a julgamento: “Dever estatal de assegurar o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 
5 (cinco) anos de idade.”

Tese firmada: “1. A educação básica em todas as suas fases - educação infantil, ensino fundamental e ensino médio - constitui 
direito fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade 
direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo 
Poder Público pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo. 3. O Poder Público tem o dever 
jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais sobre acesso à educação básica.” (publicação em 20.04.2023).

Tema 970 – Repercussão Geral – RE 732686.

Questão submetida a julgamento: “Análise das inconstitucionalidades formal e material de lei municipal que dispõe sobre o 
meio ambiente.”

Tese firmada: “É constitucional - formal e materialmente - lei municipal que obriga à substituição de sacos e sacolas plásticos 
por sacos e sacolas biodegradáveis.” (publicação em 20.04.2023).

Direito Penal 

AFETAÇÃO

Tema 1185 – Recursos Repetitivos – REsp 2031971.

Questão submetida a julgamento: “Incidência da circunstância agravante prevista no art. 61, II, j, do Código Penal, indepen-
dentemente de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o fato delitivo.” 

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do §1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 14.04.2023).

Direito Processual Penal

AFETAÇÃO

Tema 1186 - Recursos Repetitivos - REsp 2015598

Questão submetida a julgamento: “Se o gênero sexual feminino, independentemente de a vítima ser criança ou adolescen-
te, é condição única para atrair a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria Da Penha) nos casos de violência doméstica 
e familiar praticada contra a mulher, afastando-se, automaticamente, a incidência da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente).” 

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes).” (Publicação em 24.04.2023)

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 477 – Repercussão Geral – RE 111648

Questão submetida a julgamento: “Revisão de Súmula Vinculante em virtude da superveniência de lei de conteúdo diver-
gente.”

Tese firmada: “1. A revogação ou modificação do ato normativo em que se fundou a edição de enunciado de súmula vinculan-
te acarreta, em regra, a necessidade de sua revisão ou cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal, conforme o caso. 2. É 
constitucional a previsão legislativa de perda dos dias remidos pelo condenado que comete falta grave no curso da execução 
penal” (publicação em 24.04.2023).

Direito Processual Civil

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema IAC 14/STJ – CC 187276, CC 187533 e CC 188002.

Questão submetida a julgamento: “Tratando-se de medicamento não incluído nas políticas públicas, mas devidamente 
registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da res-
ponsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão 
da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a inicial, sem prévia 
consulta à Justiça Federal.”

Tese firmada: “a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder Público ao cumpri-
mento de obrigação de fazer consistente na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado na 
ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu demandar.

b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de 
alteração ou ampliação do polo passivo delineado pela parte no momento da propositura ação, mas tão somente para fins de 
redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro 
no lugar do ente público competente, não sendo o conflito de competência a via adequada para discutir a legitimidade ad cau-
sam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que devem 
ser analisada no bojo da ação principal.

c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por critério objetivo, em regra, em 
razão das pessoas que figuram no polo passivo da demanda (competência ratione personae), competindo ao Juízo federal 
decidir sobre o interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos 
que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ)” 
(publicação em 18.04.2023). 

Direito Tributário

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 694 – Repercussão Geral – RE 781926.

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de creditamento de ICMS em operação de aquisição de matéria-prima 
gravada pela técnica do diferimento.”

Tese firmada: “O diferimento do ICMS relativo à saída do álcool etílico anidro combustível (AEAC) das usinas ou destilarias 
para o momento da saída da gasolina C das distribuidoras (Convênios ICMS nº 80/97 e 110/07) não gera o direito de crédito 
do imposto para as distribuidoras” (publicação em 18.04.2023).

Tema 801 – Repercussão Geral – RE 816830.

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade da incidência da contribuição destinada ao SENAR sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do art. 2º da Lei 8.540/1992, com as alterações posterio-
res do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001.”

Tese firmada: “É constitucional a contribuição destinada ao SENAR incidente sobre a receita bruta da comercialização da pro-
dução rural, na forma do art. 2º da Lei nº 8.540/92, com as alterações do art. 6º da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01” 
(publicação em 24.04.2023).

Tema 1247 – Repercussão Geral – RE 1390517

Questão submetida a julgamento: “Incidência, ou não, da regra da anterioridade nonagesimal, prevista no art. 195, § 6º, 
da Constituição, na hipótese de decreto regulamentar majorar o percentual da alíquota de contribuição do PIS e da COFINS, 
observados os limites da lei autorizativa da exação tributária.”

Tese firmada: “As modificações promovidas pelos Decretos 9.101/2017 e 9.112/2017, ao minorarem os coeficientes de redu-
ção das alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a importação e comercialização de com-
bustíveis, ainda que nos limites autorizados por lei, implicaram verdadeira majoração indireta da carga tributária e devem ob-
servar a regra da anterioridade nonagesimal, prevista no art. 195, § 6º, da Constituição Federal” (publicação em 17.04.2023).
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